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MUNICÍPIO DE FAZENDA RIÇ GRANDE 
ESTADO DO PARANA 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 5851/2021. 
De 09 de agosto de 2021. 

Súmula: "Dispõe sobre a aplicação da Lei 
Federal nº 14.150, de 12 de maio de 
2021, que alterou a redação da Lei 
Federal nº 14.017, de 29 de junho de 
2020, no âmbito do Município de Fazenda 
Rio Grande, conforme especifica". 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e constitucionais, bem como nos termos do processo 
administrativo eletrônico n. 40.399/2021: 

Considerando o período de restrição de circulação, movimentação e aglomeração de 
pessoas imposto pela pandemia do Coronavírus (COVID-19), de evidente 
conhecimento público e de impacto negativo nas atividades econômicas; 

Considerando o repasse de recursos a ser feito pela União aos Estados e 
Municípios, para os Fundos Municipais de Cultura, através da Lei Federal acima 
enumerada e também chamada de "Lei Aldir Blanc"; 

Considerando, ainda, a necessidade de manutenção das atividades artísticas e 
culturais locais e a manutenção da classe produtora de cultura em período de 
restrição econômica; 

Considerando, por fim, o disposto na Lei Federal n.14.150, de 12 de maio de 2021, 
que "altera a Lei n. 14.017, de 29 de junho de 2020 (Lei Aldir Blanc), para estender a 
prorrogação do auxílio emergencial a trabalhadores e trabalhadoras da cultura e 
para prorrogar o prazo de utilização de recursos pelos Estados, pelo Distrito Federal 
e pelos Municípios" e no Decreto nº 10.751, de 22 de julho de 2021 que "altera o 
Decreto nº 10.464, de 17 de agosto de 2020, para dispor sobre as ações 
emergenciais destinadas ao setor cultural a serem adotadas em decorrência dos 
efeitos econômicos e sociais da pandemia da COVID-19": 

DECRETA 

Art. 1° A Lei Federal nº 14.017/2020 tem como objetivo amparar o artista e os 
espaços culturais, através de auxílio emergencial e subsídio mensal, e fomentar a 
atividade artística de pessoas físicas e demais portadores de CNPJ locais, cujo 
CNAE (Classificação Nacional de Atividades Econômicas) esteja relacionado à 
atividade cultural, financeiramente, em período de restrição às atividades 
econômicas, sendo competência do Município executar o disposto nos incisos li e Ili 
do artigo 2° da referida Lei, sendo que os interessados deverão comprovar: 
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1 - Domicílio no Município, nos termos da Lei Civil; 

li - Não ter emprego formal ativo; 

Ili - Não possuir vínculo ativo com o serviço público, nas 03 (três) esferas de 
governo: Federal, Estadual, Municipal. 

Art. 2° A inscrição dos interessados será validada mediante consulta ao Sistema de 
Cadastramento Artístico Municipal - SICAM, que consiste em um cadastro municipal 
de artistas e produtores culturais, cujo objetivo é mapear artistas, grupos culturais e 
entidades culturais residentes no Município de Fazenda Rio Grande. 

Art. 3° O Município de Fazenda Rio Grande poderá aderir a sistema fornecido pelo 
Estado do Paraná para cadastro e solicitação de subsídio, obedecendo ao que lhe 
compete na forma do artigo 2º da Lei Federal n. 14.017, de 29 de junho de 2020, 
que trata da aplicação de recursos pelo Poder Executivo local em ações 
emergenciais de apoio ao setor cultural, de forma a: 

1 - Auxiliar o cadastramento oficial de artistas, produtores, técnicos, especialistas, 
gestores, consultores, oficineiros, professores de artes, enfim, de todos os agentes 
culturais do município, bem como de espaços artísticos, ligados à cultura, com o 
intuito de traçar um panorama que oriente o desenvolvimento e o redirecionamento 
de ações culturais, refletindo de maneira plural a demanda da identidade cultural da 
produção artística local; 

li - Medir o quantitativo de agentes e de espaços culturais aptos a receber a renda 
emergencial e subsídio mensal previstos na Lei acima descrita, cabendo ao 
Conselho Municipal de Políticas Culturais o acompanhamento dos critérios 
indispensáveis para correta execução da Lei e dos termos dos Editais de 
chamamento; 

Ili - Buscar informações que ajudem a calcular as consequências da pandemia da 
COVID-19 no setor cultural do município, de forma a auxiliar no planejamento da 
estratégia para, junto aos agentes culturais, encontrar e implementar alternativas 
para o setor. 

Art. 4° Fica autorizada a edição de chamamento público para apresentação de 
projetos artísticos e culturais, obedecendo ao inciso Ili, do artigo 2° da Lei Federal n. 
14.017/2020, ficando definido alguns aspectos da seguinte forma: 

1 - O Poder Público local deverá divulgar um ou mais chamamentos públicos com 
período determinado para inscrições de projetos artísticos e culturais, de forma que 
o interessado ou requerente apresente a sua proposta a Secretaria Municipal de 
Cultura e Turismo, ou por comissão formada para essa finalidade, através de ato 
oficial do Secretário Municipal; 
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li - A habilitação das inscrições estará condicionada à análise documental e de 
mérito, que podem ser exigidas no ato da inscrição ou posteriormente, caso a 
Secretaria Municipal de Cultura e/ou Comissão criada específicamente para 
avaliação, seleção e credenciamento julgue necessário; 

Ili - A comissão eventualmente criada pela Secretaria Municipal de Cultura, deverá 
avaliar e emitir parecer, com base fiel nas regras e condições estabelecidas nos 
eventuais Chamamentos Públicos; 

IV - Em caso de indeferimento a Secretaria Municipal de Cultura, ou comissão 
formada por ela, deverá informar ao proponente com a devida justificativa, não 
havendo a possibilidade de recurso da decisão. 

Art. 5° Fica vedada a concessão do benefício a que se refere o inciso li, do caput do 
artigo 2°, da Lei Federal n. 14.017/2020 e regulamentado através deste ato, a 
espaços culturais criados pela Administração Pública de qualquer esfera ou 
vinculados a ela, bem como a espaços culturais vinculados a fundações, a institutos 
ou instituições criados ou mantidos por grupos de empresas, a teatros e casas de 
espetáculos de diversões com financiamento exclusivo de grupos empresariais e a 
espaços geridos pelos serviços sociais do Sistema S. 

Parágrafo Único. O valor referente ao subsídio de que trata o inciso li, do artigo 2° 
da Lei Federal n. 14.017/2020 será debitado em cota única, relativo a quantidade de 
3 (três) parcelas do benefício, sendo que está condicionado à prestação de contas e 
ao oferecimento de contrapartidas, sob orientação da Secretaria Municipal de 
Cultura, obedecendo ao contido no Decreto Federal n. 1 O. 751, de 22 de julho de 
2021. 

Art. 6° Os recursos destinados ao incentivo financeiro são oriundos de repasse da 
União, conforme a Lei Federal n. 14.017/2020, ficando a execução deste Decreto 
condicionada ao repasse. 

Art. 7° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
eventuais disposições em contrário. 

Fazenda Ri°Je, ,;:021 

Na sib Kassem Hammad 
Prefeito Municipal 
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